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| F oram: 

ndes momentos constituciona:s f 
Os grantuts | | 
aC quando Se afirmou à 
nens perante 25 teis do país (Leis 
ois da derrubada da tirania 


Cc: Péricles, 462 a.C). 


1. Entre VI & V 
tuya'dade dos hor 
de Bó'on. 596 ao; dep 

: Psitratídas. 510 a. 
E ão das bases da comunidade po- 
eu os a chegada da Idade Média, 
so Htucionalismo adquiriu o significado 
go legis!ação, com O objetivo de fundomentar . 
explicar as relações de poder dos indivíduos n 
comunidade pollf'ca (cidades € reinos). A a 
util'zou e aplicou o termo “constitutio” do direito 
egulamentações eclesiásticas. 


9, À renovaç 


quando o cons 


romano às T 

Na Espanha o vocábulo Constituição denomi- 
rava os cartas ou fusros outorgados pelos mo- 
parcas às regiões, cidades e vilas. 


Na Inglaterra refere-se a franquias e privi- 
lég'os de certos estamentos sociais, O “pactum 
subjectionis” delimitava as bases do arbítrio dos 
povernantes, A mais conhecida dessas Constltul- 
ções é a Carta Magna de 19 de junho de 1215, 
que resutou das transações entre o rei João e 
os barões (José Alfredo de Oliveira Baracho). 


9. No Século XVIII estratlficou-se a igual- 
dad: jurídica de todos os homens perante as leis. 
cem detinção de casta e nasc mento Surgiram 
ºs Cartas Americana de 1787 e a Francesa de 
trgl, Note-se que os sem tenda ou propriedade 
“to participavam politicamente (voto censitário). 





(*) Conferência pronunciad 
Bo: a à no Primeiro Conore 
gro do Dina Coletivo do ER mma 
eliico. * A da Revista LTr, São Paulc, MM de 


4 No Século Xx, destacam-se a Constituiça, 
Mexicana, de 1917, e a Constituição alemã qa 
weimar, de 1919, de forte intro social, a 
Constituição soviética de 1918 foi o primeiro aj. | ? 
pioma político de um país socialista. | 
1 — CONSTITUCIONALISMO MODERNO OU | 
SOCIAL 

1 O Constitucionalismo moderno — afirma 
antônio Alvares da Silva — adotou as declarações 
de direitos como uma conquista do c'dadão con- 
tra o Estado abso'utista anterior ao fim do Século 
“VIII, tomando como marco de referência a De. 
c'aração de Direitos do Homem e do Cidadão, de 
1789. Surgiram os direitos públicos subjetivos, até 
então desconhecidos. Já não bastavam ao indiyi- 
duo os dire'tos que garantem a sua pessoa, pois 
eie descobriu que, sozinho, sem o Estado, não 
sobreviveria dignamente aos embates sociais. Rei- 
vindicaram-se novos direitos do homem, como ser 
social, e os direitos sociais passaram a figurar nas 
Consi'tuições, tendo como alicerce a reivindicação 
das classes mais oprimidas, vale dizer, as classes 
trabalhadoras. A chamada “questão social” des- 
bordou nas declarações de direitos referentes ao 
não aa tanta importância quanto as decla- 
rum as diaria | ral; acrescidos daquelas, gera- 
Estado ag Sociais de hoje, em que 0 
nomicamente | um minimo de bem-estar aos eco- 

e mais fracos, 


Já | 

à chegamos à inconstitucionalidade por omis- 
ativas necessárias para tor- 
Emas constitucionais. O Tr! 


São das medidas 'egis! 
Rar exequiveis as no 


“etituclonais; 1 CNE - 
| momentos constitu jonais; IV — Constituições bra. nt 
sandes m nternae à 
| «RIO: | — Os gran tituições € pactos int oe WL gindicalismo, VII — A po 
| Fra hai E A rn5 LE LL | o: x 
dido ou social, O io — qtervenção do Este 
BED  mtemporáneas, V - açés nTUnDOS. 
silelras cont ag ; oIT; VEI — Concluso e 
i pt: nº Ê is ú ' 
convenção constituição Francesa de 1791 ti 8 da. p 
QMENTOS a, o regime teudal, as ordena, ss Justiças pa. c 
1 — OS GRANDES MOM obesa e as corporações profiss'onais de artes 
CO maNSTITUCIONAIS | 
aa c ofícios. K 
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a qndo submetida a um procedimento especia 
re dificulta as alter AGUES. Possui uma Autoridade 
ear à das demais leis do Estado. 

io Baracho que na evolução do constitu- 
onalismo o Poder Constituinte Ê um dos Seus 
a ncipais desdobramentos, vontade e ser Político 
«quereto, unitário e indivisível, 

Na concepção medieval, só Deus tem um poder 
constituinte. Na FrEVOLIÇÃO Francesa, vinha da 
nação, que era O sujeito desse poder Constituinte 
na democracia moderna consagrou-se a Assem- 
méia Nacional Constituinte, eleita por sufrágio uni- 


versal e igual. 





A doutrina do Poder Constituinte Surgiu como 
eclosão das três grandes revoluções que geraram 
Inglesa (1688), Americana 


a Estado Moderno: 
(IT76) e Francesa (178). O marxismo-leninismo 


não se ocupou do Poder Constituinte como noção 
clentífica jurídica: não há uma teoria comunista 
do Poder Constituinte enquanto competência cons- 
tituciona! de revisão. 

O Constitucionalismo é o ordenamento juri- 
dico de uma sociedade política mediante uma 
Constituição escrita e suprema, ligada ao Estado 
de Direito democrático, que universaliza e garante 
| 0 direitos e liberdades que limitam o poder po- 
lítico, para preservar a dignidade da pessoa hu- 
ana, pelo Império da lei e a soberania do povo. 


O Constitucionalismo Social do Século XX 
Basceu com q Constituição Mexicana de 1917 e 
Pela de Weimar de 1919, ao incorporarem aos 
“eus lextos os direitos sociais e econômicos. 


De a atualidade, Segundo Jorge Miranda, temos 
lo as constitucionais de matriz britânica, os 
de sa americana, os de matriz francesa e os 
* Matriz so Vlética, 


9 Estado de direito é, hoje, o Estado Social 


dê Pirai 
Olreito, Todas as Constituições, a partir da 

















die o 
cos p de 1917, consagram os direitos econó- 
às; : “AS normas jurídicas estendem-se 





micas e sociais. O art. 151 da 


| e Weimar determina que a vida 


Política do Estado, que, 
O Estado da ditadura do 


POr sua vez não é mais 
proletariado. 

As 162 Constituições contemporâneas variam 
de tipo, mas, “gundo José Alfredo de Oliveira 
Baracho, “o Critério de titularidade do poder dos 
úrgãos constitucionais e AS Suas relações recipro- 
cas têm grande significação”. | 


UI — CONSTITUIÇÕES E PACTOS 
INTERNACIONAIS 

1. A Constituição Suiça, de 1874, foi a pri. 
meira a albergar direitos do trabalhador. Foi 
emendada em 1896. 

2. Na Constituição Mexicana de 1917, o seu 
famoso art. 123 garante a proteção ao trabalho, 
à jornada de trabalho, o salário-mínimo, a pro- 
teção ao salário, a participação nos lucros a pro- 
teção especial ao trabalho das mulheres e dos 
menores, a garantia de emprego, a isonomia sa- 
Jarial, o direito sindical, o contrato coletivo de 
trabalho, a greve, a previdência social, a higiene 
e a segurança do trabalho e a proteção à fami- 
lia do trabalhador. 

8. Em 1819, 
importantes: o Tratado de Versalhes, que no ar 
427 integrou o direito do trabalho na árvore ju- 
ridica internacional, imstituindo o princípio da 
dignidade do trabalho humano, o úireito de ntá 
ciação, o salário conveniente à vida, a jornada 


registram-se dois instrumentos 








td, fair od 
ir Tala 


E A Tr 
TONtE 


reêS- 


| 


nais importante « Ições, 
; ais importante das modernas Constitulçõe 
mada im | 

guardando a segu 


rança social, Os direitos ecconó- 
micos, sociais & culturais. 


Em 1966, a Assembléia Geral da ONU apro- 
o Paoto Internac.onal de Direitos Econômicos, 
fis e Culturais, que garantem à toda pessoa 
Ee de condições de trabalho equitativas e sa- 
a] f E 
tsfntórias, nos arts. 7, Be 5. 


IV — CONSTITUIÇÕES BRASILEIRAS 
CONTEMPORÂNEAS 


Só após a Revolução de 1930 as Constituições 
brasileiras abordaram os direitos sociais dos tra- 
balhadores, 

A Constituição Federal de 1934 d'spunha sobre 

= o amparo à produção e a fixação de condições 
dr trabalho “tendo em vista a proteção social do 


“a traba-hador e os interesses econômicos do país, O 
4 reconhecimento dos sindicatos, a pluralidade sin- 

ea dical, a completa autonomia dos sindicatos (art 
Ea lº0) e o reconhecimento das convenções coletivas. 


A Constituição Federal de 1937, corporativa, 
enfatizava a intervenção do Estado no domínio 
econômico e para coordenar os fatores da pro- 
cução, o trabalho era um bem que o Estado de- 
via proteger, assegurando condições favoráveis e 
meios de defesa, O sindicato representava a ca- 
vegoria, impunha contribuições e exercia funções 
Colegadas do poder público. A greve e o lock-out 
eram recursos anti-socials e nocivos, incompatíveis 
“UM Os Superiores interesses da produção nacional. 

A Constituição Federal de 1946, resultante de 
“ma constituinte, firmou a libe 
ção; delegou à le 
d.catos, m 


rdade de associa- 
| uma forma de constituir sin- 
es estes continuaram a exercer 
Celegadas do poder púbiico, 
nhecida como direito 


funções 
à greve foi reco- 
+ DOS termos da Jei, 


A Constituição Federal de 1967 fo 
em 1969. Repete à de 46 sobre 
Cical, Lorna Obrigatar 
cais e Inclu 


1 emendada 
à Organização sin- 
lo O voto nas eleições sindi- 
às funções públicas delegadas 
arrecadar contribuições, 


entre 
RO sindicato a de 











ç á = £ T s 3 e aber: code - a 
io aço países de língua inglesa, a proteção 
teta se preponderantemente na negociação co. 

estela- | 


letiva; | 

2. noutros, de ponderável pusienicação, leis 
cogentes estabelecem o minimo de digo tm - a 
intervenção é mais intensa quanto menos expres. 
siva é a organização sindical, 

3. nos países de economia integramente pla- 
rificada e dirigida pelo Estado, as cond.ções de 
trabalho integram os planos de governo e subor. 
dinam as convenções coletivas; 


4. o sindicalismo latino caracteriza-se por 
forte ideologia e intervenção legal; a negociação 
coletiva tem pouca importância, cabendo a tarefa 
de dirimir os dissídios coletivos à Justiça do Tra- 
balho, que se converte em instrumento de eqii- 
dade social. 






Hector-Hugo Barbagelata sintetiza as segu'n- 
tes características na legislação latino-americana 
ecbre as questões sindicais; deliberado interven- 
cionismo, desconfiança geral sobre as consegiuên- 
cas de uma atuação sindical livre: convencimento 
de que a norma estatal deve enquadrar o movi- 
mento sindical e temperar os conflitos; aparente 
Tegação de que o sindicalismo e o confilto podem 
existir e desenvolver-se conforme regras alheias 
so ordenamento estatal: esquecimento de que a 
outenticidade do movimento sindical é condição 
para que as organizações possam desenvolver-se 
plenamente e colaborar na solução 
problemas da comunidade 
tanto. 


dos grandes 
quando convocadas para 


No Brasil é baixo 
G'calização e são raras 
setor no campo, 


o índice nacional de sin- 
as convenções coletivas no 


Todas as tentativas de codificação do Direito 
du Trabalho falharam (Segadas Vianna 1950; 


A 1955; Evaristo de Moraes Fi- 
| Slssekind, em 1979). 


Participação do Estado na Eco- 
Possui atualmente 226 empresas 


ds 179 são do setor produti 
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entudo, não é próprio das empresas estatais 
- otítica econômica. A solidez da democra- 
ade, de muito, de melhor estrutura do 


juser PO 
cia depe 
se setor privado 

o dificil é à torma de identificar os setores 
ande o Estado deve ceder espaço à iniciativa pri- 
vada, Como conota o economista do IPES, José 
Matias Pereira. 


vi — 8INDIC ALISBMO 


1. Introdução 

O panorama mundial não é alentador, no se- 
tor do traba.ho. 

— 3/4 da força de trabalho mundial vivem 
ra insegurança econômica e social (Francis Blan- 
chard, Diretor-Geral da OTT», 


- Na América Latina, de 1980 a 1984 o nú- 
mero de desempregados cresceu em mais do 60 
vc os salários reais foram reduzidos. 

— n4%% da força de trabalho da Ásia e B4s 
da Arica não estão protegidos pelos diretos 50- 
ciais da Declaração Universal dos Lircitos do 
Homem. 

— Bomente depois da Grande Guerra ue 14-18 
ns direitos sociais ganharam hierarquia com Litl 
cional. Hoje, as liberdades individuais € 
sociais estão lado a lado nas Constituições. 


Los Cie tl Aa 


— Direitos sociais são obrigações 
Estado. Já os direitos individuais tem po + 


rns individuos 
teúdo um não fazer dos outros individuos 
Estado. O Estado cuida do 
passu” do cidadão político. Para 


exercício de certos direitos individuais 


uassociação profissional” emprega-se 
século passado para designar 
bahadores à unidade. 

“o Direito do Trabalho do Século =Ix signl- 
ficou o triunto do capital sobre O homem” 
de la CuEVAL, 


grupo 


positivas do 
e do 


homem social “pal 
isso, limita O 


desde U 


a aspiração dos tri 


(M 











as PR a 
so y 
: Pr qu 


las = u 
do . É 
C'asze trabalhadora. 


O crescimento da união das associações pro- 
Lssionais produziu, na segrinda metade do século 
Passado, o fenômeno que se conhec: com o nome 
de sindicalismo, que é a teoria e a prática do 
movimento obreiro sindical 

O Sindicalismo, em sua primeira fase, carac- 
terizava-se por sua crítica ao sistema capitalista 
ce produção. 

Hoje. o dirollo A sindicalização imiegra O 
elenco dos direitos humanos — art. 3, nº 4 1045, 
ca Declaração Universa! dos Direitos Humanos —, 
“articulação sintética entre os direitos individuais 
e os sociais”, no dizer de Martins Catharino (*Di- 
reito e Justica do Trabalho na nova Constituição” 
Rev. de DT, nº 5B, págs. 19 a S5). 


A Constitulção Francesa prociâma à prerro- 

qual defender seus direitos € seus 

interesses pela ação sindical e de ader.r ao 5n- 
cicato de sua escolha 

E ! = 18 % & | 

Jean-Claude Javilher, no seu “Manuel de drol 


4 travall”, doutrina que a liberdade sindical cons- 


LE & hã e] 

Htul um elemento Indispensável de todo sistema 
1 LA Lã a . 4 dd .d ! a h 

í Des profissionais entre empregadores € as- 

ú d 1 ra 1 E " 1 E “er 

colariados e também de toda democracia polit-ca 


Seus diferentes elementos são: o individual de 
aderir, o coletivo de se agrupar, O positivo de ser 
membro e o negativo de não o Ser, A WVberdade 
sindical condiciona outras liberdades e d'reitos 
tundamentals, como o direito à negociação coletiva 
e em parte, o direito de greve. E ela concern 
tanto aos assalariados como aos empregadores 
Limitações excepcionais à liberdade sindical são 
admitidas em normas internacionais e cresce a 
cada dia à ação sindical na Justiça, para delende: 
os interesses da profissão, sobretudo os coletivos. 





o Histórico do Sindicalismo 

Como vimos, depois da Revolução Industria. 
do fim do Século XVIII que decorreu da Gesco- 
berta da máquina, que, por sua vez, implicou na 


di ol os di é À bl ao = (Za cd quo e À am - . ra seu bojo OS dis- 
jeai, COMO um as A CLT, de 1943, trouxe pa | 

“No Brasil, os primeiros sindicatos piaui positivos do Decreto-lei nº 1.402/39, que adotava 
nte as Ligas Operárias, dos fins de 1800, im- o modelo corporativo-fascista italiano. 


me ca ÇÃO dp 
mania trabalhadores estrangeiros qu | 
Euenciadas pelos traba a 
criou-se a Justiça do Trabalho, ainda de 





e 






aqui vieram trabalhar, 
lho, | 
feitio administrativo, e o direito coletivo ou sindi. 


Entre nós, foram ploneiramente reconhecidos 
os rurais. em 1903. Nosso primeiro sindicato ur=- cal permanecem MANCA controle rígido do Estado, 
pa pues sã ga cd E o” nda ai em suas principais manifestações, sobretudo du- 
gresso Operário Braslleiro, de rante a vigência da Carta de 1997 e do CP ds 

1940, segundo os quais a greve era um recurso 


Ê 
] A primeira lei sindical brasileira é de 1907, 
copiou a francesa de 1884 e dava liberdade às anti-social capitulado como crime. 
ades s.ndicaíis para se constituírem, elaborar : | 
asa ho : = rarem e formarem federa- 3. Legislação Brasileira sobre Sindicatos | 
ções e confederações, mas, naquela época, de um O modelo sindical brasileiro é não espontâneo º 
Erasil no inicio da industrial'zação, quase não ãe unicidade sindical (*), de categorias (profissio- | 
ava aplicação. EFecominava O anarco-sindicalis- nois, econômicas, diferenciadas, de ANO à | 
é: mo, de pura contestação ao capitalismo. liberais) e triparte-se em sindicatos, federações e 
Nm Em 1980, foi criado o Ministério do Trabalho confederações. O estágio preliminar do sindicato 
“e é começou a se atribuir a delegação de poder pú- é plural (a Associação) e a cúpula de fato, tam- 
» bico aos sindicatos, A sindicalização foi regulada bém (CUT e CGT). 
em 1931 (Decreto nº 19.770) e os sindicatos pas- A legislação hoje aplicável aos do A a 


seram a órgãos consultivos do Estado (um para  soguinte: 
cada categoria, com registro no Ministério do Tra- K is 
da-ta0), Autorizou-se, Por paternalismo, a central a! Constituição Federal, reconhecendo o di- 
a Mas os órgãos registrados não poderiam  reito de constituição de sindicatos (art. 166), au- 
T atividade política ou ideológica, Lorizando-os a arrecadar contribuições (art. 166, 5 
Enquanto Leôncio Martins Rodrigues sustenta +» tomando obrigatório o voto nas eleições sin- 
ar pg — PPP  dicais (art 29 | : 
ps ; pis “vismo sindical brasileiro Iniciou-se iss da ag pas id 
A o aludido De; O | FRA jo ç | Nota O (ATL, noi " 
vertical 0 sindicatismo sr + Lee TI0/81 e que seria torizando q direito de pres BEN SODRE RIO é su- 
É ICE ng ali instaurado, Evaristo de mia "O GE greve (art. 165, inciso XX). 
Morae ha inmas é , ser “ 
é » g a toma posição oposta, demonstrando ciais; erviços públicos e atividades essen- 
que O referido decreto inspirou-se na lei Trancesa 8; 
De 1884 — tanto ú à Lico: 
NE aço sue o seu art. 1º repete as exi- . b) A CLT, de 1943, que disciplina a instity 
Pra o * 0 9 da lei gaulesa — — ão sindical ARAMAIo 
mitia a Confederação Ger | e per is ' O enquadramento Sindical, a contri 
DAE Eiras E no. eral Horizontal. Lindolfo buição sindical (Título Ve sl Som El- 
nas - Rea: no Ministério do Trabalho de W- tetivas de trabalho (Titul a REP PANAD ES co- 
Evas t badores socialistas (Agripino Nazaré ceia 
pio Sto de Moraes, Joaquim Pimenta, De é > Cc! à Lei nº 4,330, de 1964 
Maia, Carlos Cavaco). Nem " *POBtO cício do direito d 
pou | tas “El Corporativa nem tam 
“WICO rascista era a legislação do y am- 
às Expressões “profissão” e “otas “81, que usou 
a Aa) 1d . Ê asso" â a 


Fancess elalto | mane 
"jpg Socialista, e NãO “cateporiar A io (0) A 
= E n É El Ca tta Ê SÊ o) imposta Q E 2 E É 
de 1937 e na lei ejada pelos trabalhadores, E etadicao "q nidada com 
| O 80 con 


unde com Sindicalo obrigatório. 





à que Fege O exer. 

 BReVE é O Decreto- | e 
, à lei E a Di 

de 1978, que a complementa : nº 1.632, 
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pessimista, 


e retoria modem ser anulados (art. sam: eu 
pe amento é aprovado (arts, 550 e 552), não pode 
se filiar à organismos estrangeiros sem permissão 
do presidente da República, nem exercer qualquer 
atividade politico-partidária ou econômica 


um 1 
“fi 







A dissolução é voluntária ou administrativa- 
a rigor, Só deveria ser, a forçada, por deci- 
são judicial, como preconiza a Convenção nº 87 
da OTT. 


Pontue-se que só o Brasil €, sob certo aspecto, 
a Austria têm organização corporativa, depois de 
extinto o corporativismo italiano, português e es- 
panhol. 


a. Estatis tica Sindical 


Temos no Brasil 4.536 sindicatos urbanos € 
a 407 sindicatos rurais, no total de 8.043; 228 fe- 
cerações urbanas € 4 federações rurais, totali- 
ando 273; 11 confederações urbanas € à coniede- 
ruções rurais, montando 13. No cômputo geral, 
são 4.775 órgãos sindicais urbanos, 4.454 órgãos 
sind.cais rurais, no total geral de 9.229, para uma 
força de trabalho que &- estima em cerca de 
0.208.765 traba-ha dores. 
o. Efeitos da crise econômica sobre o sindicalismo 


A reconhecida crise econômica mundial imi= 
cia-se na década de 70. É a crise da escassez de 
tabaiho, como a denomina Alonso Olea. E truz 
eleitos sobré 05 sjind.catos, debiitando as estru- 
aumentando o desemprego, atuan- 


turas sindicais, | | 
negativamente sobie us tm- 


dc, em consequência, 
dices de filiação 805 sindicatos. 

A crise leva à incerteza empresarial € esta, 
a uma politica ds dinamizar € flexibliizar o mef- 
ad de trabalho. O pireito do 'Trabaho de €X- 
DIR garantista (estabilidade, etc.) tornou-S€ 
á como quê um direito da emergência, 
conjuntural, transitório, Mas a crise vem desde 
1970 E como sublinha O professar Germán Bar- 
o Gonzalez, catedrático da Universidade de 
transformou-se numa crise crônica, Para 


peir 
11 


O é a progressiva limitação das 
tiraordinárias. 

TOGATIA, economicamente essas medidas não 
estão criando emprego, mas repartindo emprego, 
O que é coisa diversa. 

A realidade sociológica é dos desempregados 
e dos jovens trabalhadores já como estrutura, € 
não simples fenômeno cíclico. Estariamos, Da visão 
de Ge mân Barreo, diante de um “«neoliberalis- 
mo”, pela possibilidade de contratação mais fle- 
xvel em contrapartida a certas garantias No 
emprego, principalmente a estabilidade, A relação 
entre a liberdade para contratar € & Hberdade 
para despedir torna-se intima. O problema reside 
apenas no custo dO despedimento, O que É gave. 
E ainda existe o terceiro estrato, da faixa terrivel 
dos que trabalham dá economia submersa. 


A crise incentiva 05 contratos temporários, di- 
poinui o poder de barganha nas convenções coleti- 
vas e o de organizar € sustentar greves. E 05 
chamados “Pactos Sociais” ja predeterminam mui- 
tas das cláusulas dos contratos de traba-ho. 


A regra geral da contratação por tempo in- 
determinado inverte-se. Surgem novos tipos dê 
contratos, como 05 de “prática” — para jovens 
universitários — E 05 “contratos de formação”, 05 
contratos “part-time”, como medidas contra o de- 
semprego. O curioso “contrato por lançamento de 
uma nova atividade” configura-se quando um em- 
presário que cria uma nova empresa, OU uma 
nova linha de produção, pode contratar a termo: 
porque não S€ sabe se essa atividade vingará ou 
não. O “contrato para O fomento de emprego”, 
desde 1976, é aquele em que o empresário pode 
contratar por tempo determinado um trabalhado” 
desempregado, independentemente da natureza da 
causa que justifica à celebração de contrato | 
termo. Pelo tempo, converteu-se de medida tran- 
sitória em medida estrutural. 
Todos esses tipos contratuais diversificados — 
co contrário do modelo único de 1970 — supõem 
uma diminuição de garantias dos trabalhadores. 
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muto, a prestação 
putadores. a seu tum 
balho. 

A crise econômica também provocou à frag- 
mentação do mercado de trabalho. O trabalho es- 
iável. continuado, tornou-se trabalho a prazo, 
com menos garantia e maior número de empre- 
gados desarra'gados da empresa, 


o, estão pulverizando O tra - 


O sindicato passou a co-gestor dessa crise. As 
próprias centrais sindicais européias, inc'usive al- 
gumas socialistas, acenam para a necessidade do 
acordo ou comp-omisso social, em v'rtude do qual 
os sindicatos aceitaram uma política restritiva das 
condições de trabalho (limitação do salário, das 
horas extraordinárias, do pluriemprego, incentivo 
às contratações por tempo certo e ao aumento da 
produtividade), 


Esse entrosamento entre o direito econômico 
e o direito do trabalho deve ser equacionado a fim 
de que o último não perca de vista o seu eixo 
protetor, “para que o ordenamento jurídico como 
sistema de paz seja social e moralmente justo” 
(Manuel Alonso Oléa), 


Eis o desafio para a nova ordem e o novo 
pacto social que vamos elaborar em 1987 


VII — A CONVENÇÃO Nº 87 DA OIT 


Dispõe sobre a liberdade e o direito de sin- 
dicalização, que é, aliás, um dos direitos humanos 
(Declaração Universal dos Direitos do Homem, 
art. 23, nº 4), Fundamentalmente, resguarda a 
liberdade sindical junto ao Estado (Oscar E, 
Uriarte). É considerado o mais importante tra- 
tado multilateral da OIT é embora não aluda 
expressamente à greve, agasalha-a implicitamente 
Ho seu art. 3º. É complementada pela Convenção 
ut 98, esta, ratificada pelo Brasil 


à OIT tem ainda as seguintes Convenções so- 
bre sindicalismo: 


— 7)? 11/31: estende o direito de sndicalização 
da indústria aos trabalhadores agríco!as: 


dos trabalhadores. E os com- 


coletiva. 

Em 1950, a OIT elaborou um procedimento 
especial para a proteção internacional da libere. 
dade sindical, criando O Comitê de Liberdade Sin. 
dical e a Comissão de Investigação e Conciliação 
em matéria de Liberdade S'ndical. 

É generalizada a obrigação de pedir contas 
a todos os governos, mesmo que não tenham ras 
tificado as convenções, sujeitando-os a sanções no 
caso de violação do direito sindical. 

Vejamos a Convenção nº 87, aprovada em 1948 
por unanimidade, salvo abstenções e já ratílica- 
da, até 1986, por 97 países de sistemas econômi- 
cos diversos, inclusive a URSS. 

Ela tem duas partes: a primeira, trata da 
liberdade sindical; a segunda, da autonomia sin- 
dical. 

Gino Giugni considera que a efetividade da 
ordem democrática pode ser medida pela eficácia 
da liberdade sindical, Esta é o primeiro dos di- 
reitos humanos fundamentais que possui um me- 
canismo especial de proteção. A liberdade sindical! 
depende dos demais direitos humanos (de reunião, 
essociação, etc.) e vice versa, e é essencial em 
todo sistema democrático. 


Conforme o art. 2º da Convenção nº 87, todo 
o trabalhador — da cidade, do campo e servidor 
público — ou empregador tem o direito de sin- 


cicalização, sem autorização prévia ou qualquer 
ciscriminação, facultado à legislação nacional ex- 
Cc.ulr os membros das forças armadas e da policia 
(art. 9º), ou funcionários públicos (Convenção nº 
8/49), expressão que não abarca os servidores de 


empresas públicas (Jurisprudência do Comitê d 
Liberdade Sindical). 


” Pe direito abrange ingressar, rmanecer ou 
esiliar-se de um sindicato e também o de exer- 


cer uma atividade sindical individual. 


Ex mnhors " convenções da OIT não se refiram 
«pressamente à liberdade sindical negativa, bon 


parte da doutrina admite-n, 
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n ideal é + unicidade, porém conquistada. Ê 
si gatória, como aconteceu na Inglaterra e 
pão — | -eme 

á gepública Federal da A-emanha, Na Franca, 


ga rtália € na Espanha há pluralidade de direito 


a de fato. 

No Brasil, & unicidade é imposta em lei (CLT 
arts. 516, 513, “o” 539, E35) em todos os PR 
embora & associação possa ser plúrima e atual- 
mente haja pluraiidade de centrais sindicais, re. 
conhecidas de fato (CUT e CGT). 


o sistema da unicidade é o ideal porque, se- 
gundo Evaristo de Moraes Filho, a essência do 
grupo, sociologicamente falando, repousa na ação 
conjugada, mas — entenda-se — quando a unici- 
dade é conquistada, é não imposta por lei. 


A pluralidade sindical — consequência Ligia 
de um pais pluralista — vigorou no Brasil desúo 
a Constituição de 1934 até 1939. De 246 associa- 
ções de empregados em 1936 passamos à quase 
1 000 em 1939, o que, em princípio, não seria ne- 
cessariamente um ma!. Na Alemanha e na Suiça, 
em que há pluralidade, O número de sindicatos á 
minimo, enquanto no Brasil a unicidade autoriza 
a sindicalização — observa Arturo Bronstein, ante 
es 9.229 entidades sindicais brasileiras, de todos 
os graus, de empregados € empregadores. Por Ve- 

Zes, 8 pluralidade vai-se reduzindo pela tendência 
crescente à fusão, como acontecé no Reino Unido 
e na Dinamarca. 

defensor da unicidade, EX- 


emo brasileiro essa 


Aloysio Rodrigues 7 
sindicali: 


: | males dO 
cusa dos males * | Rê 
determinação legal de tipo corporativo, em OI 


| menrreg de forma como foi 
” ndo de CcOSJ 
reconheça que t 


dida 1 unicidade sindical im- 
I tri a dúvida, a 
instituída. sem 


lei é contrária à sociedade democrática 
posta em 1 Hberdade € à autonomia sindicais, 
à MDés 


piuralista, | E 
jegislação prasileira choca-5€ com à 
[a 


a7, porque esta garante o direito 
+ "erIcão 4 = 
o ad sindical em todos 08 mive 9 s 
à plural = úrar O sindicato por categoria, em- 
reito de & fissão € proíbe contribuição compul- 

| 1 É o modelo de organização 


: psa IP 
zo É virtude de lei 
Anca, como O denomina Efrén Cór- 


A atual 


LA 
De a 


mente, tant a: pó sia ae sind'caliz T-se 1! 
das fo: à administração pública, e os membros 
militar aj de segurança que não tenham caráter 
dis E * vedada a sindicalização aos membros 
Órças armadas e dos institutos militares, aos 
juízes, magistrados e orar ; 





ai ado SE comandada devida no Brasil 
ge são legalmente representados pelo 
andlcato único, vincula indiretamente o não as- 
que ci o cia 

Bl, indicato brasileiro arrecada à 
contribuição no exercício de função delegada de 
poder público (Constitu'ção Federal, arts, 21, 1 
». nº 1 e 168, 5 1). Os organismos horizontais 
do cúpula que ainda hoje defendem e peiteam 
a manutenção do “imposto sindical” tornaram-se 
dependentes da droga, na sarcástica observação de 
Evaristo de Moraes Filho. É preco desintoxicar 
-— concluimos — mesmo que paulatinamente. Se 
é justificável uma contribuição geral e imposta 
por lei, da mesma maneira se-lo-ia a sindicaliza- 
ção obrigatória, o que é um absurdo. 

O que a OIT admite é uma “quota de solida- 
riedade” na convenção coletiva, & Ser paga exciu- 
sivamente pelos não associados como condição para 
que estes dela se beneficiem. Se não pagarem, não 
fruem. 

Há mais de um tipo de contribuição voluntá- 
ria. conforme sublinha Annibal Fernandes: a 
“ggency shop”, devida pelo não sócio que Se be- 
neficia de um contrato coletivo; a “union shop”, 
que, levando à filiação sindical de todos os tra- 
balhadores beneficiados pelo contrato coletivo, TE= 
culta em contribuição, e a “closed shop?”, que 
condiciona a obtenção de emprego numa empresa 
a prévia associação a uma entidade sindical, o que 
gera obrigação de contribuir. 


Pelo art, 3º da Convenção nº 87, as autorida- 
des públicas devem 5€ abster de toda intervenção 
Umitativa do direlto de elaboração de estatutos € 
regulamentos, de eleger livremente seus represcn- 
tantes, organizar sua gestão e programa de ação. 
é a autonomia sindical, negada pelos arts 522 € 
seguintes da CLT (eleições discip'inadas, como vO- 

















hip 


mer 
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a o porque cla pode afetar a comuni- 
O ciconl e pública, anão ze pode 
mar do direito de greve”, disse O Papa João 
Do II, “por Ser contrário às exigências do bem 
im da sociedade” (“Laborem Exercens”, item 





20.7). | | 
pelo art. 4º da Convenção nº 87 “as orga- 


rizações de trabalhadores € empregadores não €5- 
tão sujeitas a dissolução ou suspensão por via 
«dministrativa”, mas apenas por processo judicial, 
em que seja assegurado o direito de defesa (Ver- 
betes nºs 145, 1.6 e 157), o que atrita com nosia 
legislação, que autoriza a intervenção pelo Minis- 
tério do Trabalho (CLT, arts, 528 e 533, “oc”, 
“q e Ser), 
O art, 5º da Convenção nº 87 firma o direito 
de constituir federações, confederações plurais e 
de filiação destas a organizações internacionais de 
trabalhadores e empregadores. 

à CLT não o permite (arts. 534, 545, 537 e 
565). 

Para a Convenção nº 87, a organização sin- 
dical é associação de direito privado, que, para 
adquirir personalidade sindical, só tem de observar 
os arts. 2) 3 e 4 da referida Convenção, e nada 
mas (Verbete nº 63). É o que dispõe o art. 7? 
da Convenção, 

| o art. 8º da Convenção firma o princípio da 
e sujeição do sindicato à lei e ao con- 
ER do bico Judiciário, porque o sindicato vive 
a E do Estado, não atua num mundo à parte. 
ip a Arnaldo Siissekind, lei sem liberdade é 

Oritarioe ã ! 

atarismo, liberdade sem lei é anarquismo, 

O art, 9 venrã Etica É 
Pal * da Convenção permite a exclusão 

as forças armadas e da políei 
Preta | Policia do seu âmbito, 

OU parcialmente, mas Est 
& Convenção n$ fai 2 AdO QUE ratificar 
atire 0 MãO pode invocá-la para reduzir di- 
Feitos sindicais antes concedi 
rias de servidores cen idos àquelas catego- 

* “e Servidores públicos, 
a Q art. 10 da Conven 
LECdo porque 
Sudicato. E es 
ÇãO sindica) 


A ção usa o termo “organi- 
ás todo país adota à expres:ão 
belece que q objeto da organiza - 


é fomentar €& defender 08 interessos 


Edi 


a o Anos após sua vigência pode O país 
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denunciá-la. A ratificação só se faz por inteiro, 
vedadas reservas ou ressalvas. 

A Convenção nº 87 é de 9 de julho de 1949 
e o Presidente Dutra, em 31 de maio de 1949, en- 
viou mensagem ao Congresso propondo sua apro- 
vação. Até hoje, lá está, embora a Câmara já 
haja, em 1985, aprovado O Projeto do Decreto Le- 
gislativo ratificador. 

A problemática atual é esta: embora a con- 
venção da OIT não se confunda com o tratado 
diplomático, porque não cria obrigações comuta- 
tivas nem sinalagmáticas, ela equipara-se aos tra- 
tados normativos (Scelle e Mahaim) ou é ato 
prelegislativo (Lanou-Loff) (citados por Gabriel 
Saad). Mas a norma internacional não pode afron- 
tar preceitos da própria Carta Magna (Arnaldo 
Siússekind, Carlos Maximiliano, J. F. Resek), O 
Presidente da República sanciona a Convenção, sem 
direito a veto, publicando-a sob forma de de- 
creto. 


Nosso sistema é monista, com primazia do 
d'reito interno e assim a Convenção nº 87 só pode 
ser ratificada pelo Congresso se estiver em con- 
sunância com a Constituição brasileira. que dis- 


| “Art, 44, É da competência exclusiva do 
Congresso Nacional: I — resolver definitiva- 
mente sobre os tratados, convenções e atos in- 
ternacionais celebrados pelo Presidente da Re- 
pública. | 
E Art, 89. Ao Conseiho de Segurança Na- 
lonal compete: 1 omissis; VI — conceder 
cença para o funcionamento de órgãos ou re- 
ce de entidades sindicais estrangeiras, 
“Mm como autorizar a filiação dos nacionais a 
essas entidades, e 
Art, 119, Compete ar | 
| ipete ao Suprem lbuna 
PAP Mo aa si as premo Tribunal 
Dito extraordinário, as causas decididas em 
Ca Ou última instán, | | | 
qnd E a stância por outros tribunais. 
Csão Fecorrida: a) ...: b) de- 


clarar a Inconstit 
lei federal. onalidade de tratado ou 


— julgar, mediante 









ri dat vigor, € “a noFniA internacional não po- 

Fe atrontar Os preceitos | a Carta Magna” 
(Amaldo sissekind). A contribuição sindical obri- 
gatória viola à Convenção nº 87 porque imposta 
por jel. A Convenção Coletiva pode estabelecê-la, 
como uma “contr buição de solidariedade” dos tra- 
pulhadores não sindicalizados, a fim de que gozem 
dos benefícios da convenção. 

A limitação do direito de greve, que hoje é 
geral no Brasil (tanto para o setor privado como 
para o público), implica no problema de quais 
são Os serviços essenciais, em que pode se) proi- 
bda (vida, saúde e segurança das pessoas) E £CO- 
mo manter tais serviços mínimos durante a greve. 

A unicidade sindical não pode ser imposta por 
ki: esta pode regulamentar como apurar qual O 
sindicato mais representativo — por um órgão in- 
dependente ou por eleição entre os trabalhadores. 

Se o Congresso entender de ratificar a Con- 
venção nº 87, o SIF poderá declarar a sua in- 
renstitucionalidade, em tese, via Procuradoria Ge- 
ral da República, ou a pedido de qualquer pessoa 
prejudicada concretamente, considerando-a mula, 
Não obstante, até isso acontecer, a Convenção nº 
87 passa a constituir direito interno positivo bra- 
gueiro 
Inviável e difícil parece-nos a alternativa de 
modificar profunda e progressivamente & CLT 
para, sem ratificar a Convenção nº 8, adaptá-la 
a esta, embora a passagem para o regime dessa 
Convenção talvez necessite um mecanismo de tran- 
sição, dado o Brasil ser um pais continental e & 
única das nações gigantes de legislação trabalhista 
úrica No Canadá há dez legislações diferentes, 
a fndia e a Austrália têm legislações estaduais € 
nos EEUU a legislação federal é escassa € cons- 
titui mais um marco. 
VI — CONCLUSÕES 
1. Formamos com Evaristo de Moraes Filho, 
verbis: “passando por vários e variados regimes 
políticos, com elites dirigentes que substituíram, 
com constituições que se repeliram e se revogaram, 


monvenção nº 87, a Constituição e & legis- 


indicais e à livre negociação entre as próprias 
partes interessadas” (“A filosofia da legislação do 
trabalho brasileira): 

%. Embora o problema da !berdade sindical 
não se esgote com o da estrutura sindical, esta, 
ro Brasil, está a requerer uma reformulação cons- 
trucional e legal democrática, que a atualize ao 
Livel do novo sistema político que virá e de um 
país já em adiantado estágio de desenvolvimento, 
E o Estado, no sistema de economia de mercado, 
rão está capacitado a criar empregos, mas sim 
a iniciativa privada. O Estado, no máximo, Cas 
raliza empregos. Conceda-se no empresário a pos- 
gibilidade de criar riquezas, gerando novos em- 
pregos, 

3. A Convenção nº 87 institui o sindicalismo 
livre, democrático e com possibilidade de plurali- 
qação: bem adverte Hector-Hugo Barbagelata que 
e unidade ou p'uralidado efetiva de organizações 
não é assunto que incumba ao Estado, o qual de- 
verá manter sua neutralidade na medida do pos- 
sível: só em situações extremas poderá ser ne- 
cessária uma qualificação a respeito do sindicato 
mais representativo, segundo critérios objetivos; 


4. Ante o sistema constitucional e legal vi- 
gorante hoje no Brasil é dificil ou juridicamente 
duvidosa a ratificação dessa Convenção nº 81, que 
está no Congresso Nacional desde 1949 (em 1989, 
a Câmara aprovou o Projeto de Decreto Legislativo 
que a ratifica, faltando o Senado); 

5. Bomos a favor da ratificação da Conven- 
ção nº 87, após o advento do novo pacto social, 
que certamente não inserirá no seu texto normas 
sutoritárias e corporativas, tais como a atribuição 
ao sindicato de funções delegadas de poder pú- 
blico, arrecadando contribuições compulsórias, e a 
exigência do voto obrigatório nas eleições sindi- 
cais, por ser tema da autonomia sindical. 


A simb'ose do constitucionalismo moderno com 
o estado social de direito cabe como uma luva 
ra frase iriante de Orlando Gomes: “Não basta 


garantir a liberdade; há de proteger a necessi- 
dade”, 





